Ata dez da reunião ordinária do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE Cascavel. No dia primeiro de abril de dois mil e quinze em segunda chamada às oito horas e quarenta minutos reuniram-se na sala de reuniões do Paço Municipal os conselheiros do CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Maria Filomena Cardoso André (APPIS); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Rosana Terezinha Paulmichl dos Passos (SEADM); Marilda Thomé Paviani e Adir dos Santos Tormes (SEPLAN); Ângela Cláudia Siqueira Thomé (SEMDEC); Francieli Castelli Mocelin (SEASO); Sadi José Kisiel (SEACOM); Rosana Inez Jorge (SEMEL); Vanderlei Inácio Marques (SEMA); Lúcia Rosa Araújo (SEMUC); Nei Hamilton Haveroth (CÂMARA DE VEREADORES); Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Hélcio Alexandre Rodrigues Zilotti (SENGE); Aparecido da Silva da Fonseca e Oscar Frank Junior (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Ademar Pedro Ferreira (Associação de Moradores Região Sul); Jair Pereira Gomes (Associação de Moradores Região Central); Rodrigo Soares Galvão (Associação de Moradores Interior); Clademir Balansin de Oliveira Santos (CREA); Emerson Souza dos Santos (UNIPAR). A presidente Marilda iniciou a reunião, solicitando a inclusão de pauta quanto à deliberação referente à concessão de uso e leitura do parecer jurídico a respeito do Kart Clube Cascavel, protocolo número 2015/2/5226, a qual foi aprovada. Em seguida, a presidente solicitou a inversão de pauta, pois a cessão de uso do Kartódromo Municipal Delci Damian é de caráter deliberativo e necessita de quórum suficiente para aprovação. A Inversão de pauta foi aprovada unanimemente. A pauta alterada da reunião passou para os seguintes itens: Aprovação da ata número nove; Leitura do parecer jurídico e deliberação quanto à concessão de uso ao Kart Clube Cascavel; Sexta Conferência das Cidades CONCIDADES Cascavel; Melhoria na identificação e sinalização de rua e abrigos de ônibus. O primeiro item da pauta foi à aprovação da ata número nove, a qual foi aprovada com uma abstenção da Secretaria Municipal de Assistência Social. O segundo item da pauta da reunião foi a respeito da concessão de uso do Kartódromo municipal Delci Damian. A última reunião o conselho solicitou a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer se a esta teria interesse em administrar o espaço. A presidente fez a leitura do ofício resposta da secretaria de esportes o qual informa que não possuí efetivo de materiais e servidores suficientes para a manutenção do Kartódromo municipal, portanto, são favoráveis a concessão de direito real de uso ao Kart Clube Cascavel. A presidente fez a leitura do parecer jurídico, que em reunião anterior foi solicitado pelo conselho para respaldar a decisão dos conselheiros, e considerando o parecer informa que, considerando que a atividade de Kartódromo possui dentre suas finalidades a turística, ante ao fomento do comércio, hotelaria, esporte, dentre outros, verifica-se ser plenamente possível a concessão de uso do referido bem imóvel, desde que obedecidos os requisitos legais e a lei número oito mil seiscentos e sessenta e seis de mil novecentos e noventa e três. Quanto à concessão de uso ao Kart Clube Cascavel-PR sugere-se que haja a concessão de uso apenas para a empresa vencedora do procedimento licitatório, e no edital haja previsão expressa quanto à condicionante de deixar autorizado que o espaço deve ser cedido toda vez que haja competições/treinamentos oficiais realizados por entidades filiadas a Confederações Brasileira de Automobilismo, Federações Automobilismo, ou entidade similar, visando assim o pleno desenvolvimento do município com o aquecimento da economia local, por meio de incremento das atividades hoteleiras, de transporte, bares, restaurantes e similares, entre outras atividades econômicas beneficiadas. A conselheira Hellen esclareceu o procedimento para a concessão, primeiramente aprovação pelo CONCIDADE, minuta de lei para aprovação a Câmara de Vereadores e, em seguida, procedimento licitatório a quem interessar a exploração de atividades no local. O conselheiro Hélcio ressaltou que critérios devem ser estabelecidos durante a licitação para que existam benefícios para a população e que o esporte não seja elitizado e parte da verba arrecadada durante eventos esportivos deve ser revertida ao município. Ampla discussão e esclarecimentos e o parecer foi aprovado por unanimidade. O terceiro item da pauta foi à sexta conferência das cidades, solicitando uma aprovação dos conselheiros para a contratação de uma empresa responsável para a organização administrativa da conferência e o CONCIDADE se responsabilizaria pelo evento técnico. Os orçamentos para contratação das empresas será encaminhado ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação para melhor avaliação e possível aprovação e em seguida parecer técnico para o CONCIDADE. O conselheiro Hélcio questionou a participação dos movimentos populares no conselho. A presidente respondeu que nesta conferência será exigida a apresentação, no ato da inscrição, da documentação necessária para evitarmos a participação das instituições que não estão legalizadas civilmente e assim não comprometam a participação efetiva no conselho. Será formado um grupo de análise para avaliar os documentos entregues pelas entidades que tem interesse em participar do conselho e assim não haja contrassenssos. O conselheiro Nei questionou qual seria o tempo mínimo para a conferência. A presidente respondeu que aqui adotamos o período de uma noite para abertura da conferência e um dia para as demais palestras e grupos de discussões. O conselheiro Adir ressalta que estão fazendo a revisão do Plano Diretor, que foi aprovado em dois mil e seis e até dois mil e dezesseis o novo plano deve ser apresentado, e com a realização da Conferência das Cidades existe a possibilidade de realizar a Conferência do Plano Diretor juntamente com a Conferência das Cidades e utilizaria o mesmo espaço e logística para apresentação do plano. Ampla discussão. O conselheiro Aparecido questiona a não participação dos movimentos sociais e coloca que o conselho deve montar uma comissão para assessorar as instituições que desejam participar do conselho. A presidente esclarece que todas as entidades, movimentos, que pretendem participar do CONCIDADE devem estar com sua documentação civil em dia e que os movimentos sociais não estão aptos a participar do conselho por terem deixado de realizar eleição de diretoria no período apropriado para tal, portanto a documentação apresentada estava incompleta, sendo por este motivo as mesmas descredenciadas.  Coloca ainda, que os representantes dos movimentos foram orientados de como fazer e quais eram os documentos faltantes, e foi esperado um prazo de oito meses para apresentação da documentação e a mesma não aconteceu. O conselheiro Oscar solicita que conste em ata sua participação onde ressalta que os movimentos sociais devem ser orientados para que quando chegar à conferência estejam aptos a participar. O conselheiro ainda expressou-se dizendo que: “E, expressando sua opinião, o conselho como um representante da sociedade é “capenga” no social e o conselho não representa a sociedade no total.” E, ainda ressalta que essa assessoria a ser realizada é para que não justifiquem a falta de informação após a conferência. O conselheiro Hélcio requisita aos conselheiros Aparecido e Oscar que procurem os interessados a participar do conselho e que apresentam quaisquer dificuldades e forneçam essa assessoria para que os mesmos participem do conselho. As conselheiras Clademir e Maria Filomena prestaram os devidos esclarecimentos quanto à organização da comissão dos documentos e que todas as entidades passaram por avaliação e foram orientadas quanto ao que era necessário adequar. A conselheira Clademir cita que ela e a presidente Marilda se deslocaram até a residência do Sr. Silvio Gonçalves, que já fez parte deste conselho e que constava nos documentos apresentados como representante da entidade e neste momento orientaram quais eram documentos faltantes, esta orientação entregue foi pego aceite do Sr. Silvio, mas após oito meses os movimentos não se pronunciaram.  A conselheira Maria Filomena ressalta ainda que é valido a solicitação da apresentação dos documentos necessários a participação do conselho anterior a conferência. A presidente Marilda salienta que antes da conferência serão encaminhados aos participantes/convidados quais os documentos, onde encontrar e qual a lei que regulamenta a qual a entidade deve se adequar. O conselheiro Jair também dá a sua contribuição informando que como representante das associações de moradores compreende como é demorado o processo de regularização desses movimentos sociais e de como é difícil a regularização. Coloca ainda que na época participava da comissão de análise de documentos e que só uma associação de moradores estava apta e com toda a documentação em dia, e que a comissão sempre privando para o maior número possível de representação achou por bem que os cinco representantes das associações de moradores fossem indicados por essa única associação regularizada, mas que na reunião ordinária do conselho das associações fossem escolhidos cinco membros de diferentes regiões, ficando assim representada a cidade por várias regiões. O conselheiro Nei ressalta que com o código civil os representantes das entidades respondem civil e criminalmente por suas ações assumindo a responsabilidade legal da instituição. E muitos movimentos não se interessam por regularizar a situação legal para que não respondam por suas ações. Nós como representantes do conselho e da sociedade devemos incentivar e exigir a legalidade nas ações e a regularidade das instituições. A conselheira Hellen em complemento a fala do conselheiro Nei enfatiza que o CONCIDADE Cascavel como um conselho deliberativo é de suma importância a legalidade de suas ações e que seus representantes também sejam legalmente constituídos, pois se não é essa a realidade as ações do conselho não terão validade. Para que não haja questionamentos futuros é necessária a legalidade hoje, pois se assim ocorrer uma deliberação e no futuro verificar-se que o voto é ilegítimo de um representante juridicamente não é legal tudo que o conselho deliberou será nulo. É importante evitarmos a nulidade futura. Será formalizado um documento com os requisitos e dispositivos de lei necessários para participação no conselho. A conselheira Maria Benvinda acrescenta que seria interessante na pasta da conferência das cidades haja a listagem com os documentos necessários para a participação no Conselho Municipal da Cidade CONCIDADE Cascavel. A presidente passou a palavra ao conselheiro Nei que exporia o quarto item da pauta, sobre a melhoria na identificação e sinalização de rua e abrigos de ônibus. O conselheiro expõe que o CONCIDADE é o local ideal e quem deve solicitar a Secretaria de Planejamento e Urbanismo que elabore projetos relacionados para que possamos viabilizar acesso a recursos provenientes do Ministério das Cidades – Governo Federal. O conselheiro Jair informa que o Conselho Comunitário fará uma audiência pública referente às melhorias na infraestrutura dos abrigos e do transporte público. O conselheiro Hélcio ressalta que este é um assunto está sendo trabalhado com a Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade e que este pode ser acrescentado ao que já vinha sendo discutido, pois o principal é melhorar a infraestrutura física das identificações das vias públicas e dos abrigos de ônibus. O conselheiro Ademar ressalta que é importante que o projeto atenda as calçadas nas vias em que o transporte público passa. A conselheira Maria Filomena informa que as calçadas são sem adequação e que os modelos de projetos não se encaixam na realidade. Ampla discussão. O assunto foi encaminhado a Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade. Nada mais havendo a presidente fez uso da palavra e encerrou a reunião, e eu Káthia secretária deste conselho lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 
